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JUSTIÇA

Audiências de custódia 
soltam 70% dos presos no DF

D
esde a implementação 
no Brasil, em 2015, para 
atendimento a tratados 
internacionais sobre di-

reitos humanos, as audiências de 
custódia provocam debates. O 
principal objetivo, segundo os 
defensores, é assegurar o direi-
to ao preso, auxiliar no proble-
ma da superlotação dos presí-
dios e reduzir gastos nos sis-
temas Judiciário e prisional. O 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) é um dos incentivado-
res. Porém, há fortes críticas 
à iniciativa. Muitos especia-
listas, juristas e policiais ar-
gumentam que as audiências 
fazem a polícia “enxugar gelo” 
e ter um retrabalho na segu-
rança com a volta dos crimi-
nosos ao mundo de crimes. 
Dados obtidos com exclusi-
vidade pelo Correio por meio 
da Lei de Acesso à Informação 
(LAI) revelam que, no DF, en-
tre 2019 a janeiro deste ano, a 
Justiça soltou 34.168 pessoas e 
decretou a prisão preventiva de 
14.985 nas audiências.

Os dados foram formulados 
pelo Núcleo Permanente de Es-
tatística da Primeira Instância do 
Tribunal de Justiça do DF e dos 
Territórios. A lista traz mais de 
70 crimes, entre aqueles de me-
nor potencial ofensivo (em que a 
pena máxima é de até dois anos) 
e os dolosos, em que o autor tem 
a intenção de praticar o ato. A re-
portagem selecionou os mais re-
levantes (veja Audiência de cus-
tódia). Entre 2019 até janeiro 
deste ano, os crimes de ameaça, 
trânsito, furto, injúria, lesão cor-
poral, receptação, roubo e tráfi-
co de drogas foram os que mais 
levaram presos a audiências de 
custódia no DF: 34.955 pessoas.

Desses, 23.471 foram libe-
rados e 11.484 ficaram presos. 
Uma diferença de 104%. Cha-
ma a atenção aqueles detidos 
por tráfico de drogas. Em quatro 
anos e um mês, a Justiça do DF 
prendeu 4.433 traficantes. En-
quanto outros 5.664 foram sol-
tos no mesmo período. Só no pri-
meiro mês de 2023, 49 pessoas 
foram presas por tráfico e 106 li-
beradas. Em relação aos crimes 
de homicídio e feminicídio, a Jus-
tiça decretou a preventiva de 970 
pessoas e liberou 334.

As audiências de custódia du-
ram, em média, 20 minutos e são 
feitas, geralmente, 24 horas após 
o flagrante. Até 2015, antes de ser 
implementada, os presos eram le-
vados diretamente para as delega-
cias, onde eram feitos os boletins 
de ocorrência e, depois, encami-
nhados aos Centros de Detenção 
Provisória (CPDs). Em entrevista 
concedida ao Correio, o juiz Gui-
lherme Marra, do TJDFT, explica 
as finalidades dessas audiências. 
A primeira, segundo ele, é verifi-
car se o preso sofreu tortura ou 
maus-tratos desde o momento 
da prisão até a apresentação em 
audiência. A segunda é determi-
nada ao fim da sessão, em que o 
juiz decidirá se ele responderá ao 
processo solto (que é a regra, an-
te a presunção de não culpabili-
dade que todo cidadão tem por 
expressa disposição constitucio-
nal) ou preso (quando preenchi-
dos os requisitos legais).

Para o magistrado, as audiên-
cias de custódia possibilitam 
uma maior individualização na 
tomada de decisões a respeito da 
necessidade de prisões preventi-
vas e permite o acolhimento das 
pessoas em situação de vulnera-
bilidade, como dependentes quí-
micos ou moradores de rua. “Foi 

um avanço na administração da 
justiça criminal, influenciado pe-
la Convenção Americana de Di-
reitos Humanos”, avalia.

O juiz cita o furto como exem-
plo de crime cometido por pes-
soas em situação de vulnerabili-
dade. “É muito comum encon-
trarmos usuários de crack que 
praticam furtos de forma recor-
rente. Quando nos deparamos 
com esse tipo de situação, fa-
zemos o devido encaminha-
mento para o setor psicosso-
cial, que acolhe a pessoa presa 
e a direciona para tratamentos 
ambulatoriais que podem sur-
tir efeitos, diminuindo a taxa de 
criminalidade”, pondera. O cri-
me de furto é o que mais resulta 
na liberação de presos. De 2019 
até janeiro de 2023, 5.405 pes-
soas foram soltas. Apenas 1.555 
permaneceram detidas.

Questionado sobre os casos 
de homicídios que ganham a li-
berdade provisória em audiên-
cia, o juiz avalia que é preciso se 
atentar a cada caso e fala sobre 
a presunção da inocência. “Se 
o sujeito é apresentado em au-
diência de custódia suspeito de 
ter cometido um homicídio sim-
ples, não necessariamente ele 
terá que responder ao processo 
preso. É preciso conhecer cada 
caso e verificar se a liberdade de-
le, naquele momento da custó-
dia, representa algum risco à so-
ciedade, como, por exemplo, de 
reiteração criminosa, ameaça de 
testemunhas etc. Se não houver 
nenhum risco assim, a regra de-
ve prevalecer: responde solto e, 
depois, se for condenado, cum-
prirá sua pena”, adverte.

Além de verificar se há alguma 
irregularidade na prisão, o juiz 
analisa se o preso é réu primário, 
tem bons antecedentes, ende-
reço ou emprego fixo. Tudo isso 
pode ser decisivo para a soltura. 
Caso o magistrado chegue à con-
clusão que o detido não oferece-
rá riscos à população, determina 
o relaxamento da prisão e impõe 
o pagamento de fiança ou as me-
didas cautelares, como o compa-
recimento em juízo e uso da tor-
nozeleira eletrônica.

Críticas

As audiências enfrentam críti-
cas. Em casos de crimes de trân-
sito, por exemplo, é comum que 
o juiz opte pela soltura com im-
posição das medidas. De 2019 a 
janeiro de 2023, apenas 71 pes-
soas que cometeram crimes de 
trânsito — entre eles, homicí-
dio culposo, omissão de socor-
ro, embriaguez ao volante ou 
fuga do local do acidente — fi-
caram presas após a custódia e 
3.347 foram liberadas.

Welliton Caixeta Maciel, es-
pecialista em segurança públi-
ca, avalia que, como pontos ne-
gativos, as audiências de custó-
dia correm o risco de serem uti-
lizadas como mera etapa pro-
cessual da rotina judiciária. Pa-
ra ele, é necessário ter caute-
la na aplicação das medidas 
alternativas à prisão e cuida-
do ao avaliar a complexidade 
dos casos. “Tenho percebido no 
DF que os juízes têm aplicado 
muitas tornozeleiras, mas não 
se preocupam com o pós deci-
são. Há casos que já vi em que 
a pessoa estava na quinta mo-
nitoração e era um potencial 
reincidente. O que me preocu-
pa é o uso dessa alternativa em 
casos de violência doméstica, 
por exemplo”, enfatiza o pes-
quisador do Grupo Candango 
de Criminologia da Universi-
dade de Brasília.

 » DARCIANNE DIOGO Quatro  
perguntas para 

FREDERICO MENDES JÚNIOR, 
presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB)

Quais os aspectos positivos 
e negativos da audiência de 
custódia?

Na audiência de custódia, o juiz 
realiza uma análise preliminar do 
caso, em que as informações rela-
cionadas ao fato ainda não estão 
totalmente esclarecidas. Um pro-
blema que precisa ser resolvido é 
a ausência de acompanhamento 
e supervisão dos presos liberados.

É uma ação que apresenta redução 
da criminalidade?

A redução da criminalidade é 
uma equação complexa, que en-
volve diversas variáveis, a come-
çar pelo nível educacional da po-
pulação. Não é possível estabele-
cer uma correlação direta entre as 
audiências de custódia e a redução 
da criminalidade. Não é o objetivo 
da audiência de custódia reduzir a 
criminalidade, mas, sim, analisar 
de forma célere a situação jurídica 
do custodiado.

O que falta melhorar?
Algumas iniciativas para aper-

feiçoamento incluem o treinamen-
to e a educação dos servidores en-
volvidos nas audiências de custó-
dia, a expansão dos recursos reser-
vados à atividade e a instituição de 
medidas para acompanhamento 
daqueles que forem liberados. Uma 
iniciativa fundamental é a reali-
zação das audiências de custódia 
por videoconferência, que propor-
cionam maior celeridade ao anda-
mento dos processos, com econo-
mia de tempo e recursos.

As liberações em audiência de 
custódia refletem no sistema 
carcerário? Como?

Avaliando desde logo prisões 
desnecessárias, de acordo com os 
preceitos legais, menos pessoas 
permanecem atrás das grades, ge-
rando economia de recursos aos 
cofres públicos.

Um levantamento exclusivo obtido pelo Correio por meio da Lei de Acesso à Informação (LAI) revela que, entre 2019 a 
janeiro deste ano, a Justiça liberou 34.168 pessoas e decretou a prisão preventiva de 14.985 durante as sessões 

Cárcere

A superlotação carcerária é um 
problema nacional. No DF, há mais 
de 15 mil detentos em celas físicas 
que estão divididos em seis uni-
dades prisionais, segundo dados 
colhidos entre janeiro e junho de 
2022. Uma das finalidades da au-
diência de custódia é desafogar o 
sistema prisional. O juiz Guilher-
me Marra avalia que as liberações 
em custódia refletem diretamente 
no cárcere, evitando, por exemplo, 
o encarceramento desnecessário e 
permitindo uma melhor adminis-
tração dos presídios, bem como ge-
rar economia ao erário. O levanta-
mento do Depen mostra que, até 
30 de junho de 2022, o DF dispo-
nibilizava de 8.651 vagas para um 
total de 15.077 presos. Ou seja, um 
deficit de 6.426 vagas. Para o Nú-
cleo de Controle e Fiscalização do 
Sistema Prisional do Ministério Pú-
blico (Nupri/MPDFT), porém, re-
duzir o contingente de presos no 
sistema carcerário não é a finalida-
de da audiência de custódia. “Deve 
servir para verificar a legalidade e a 
regularidade do ato prisional”, con-
sidera a promotoria.
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